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SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E DO ESPORTE – SEED  

EXTRATO DO TERMO FOMENTO N.º 202100446

Protocolo n.º 17.555.165-4

PARTÍCIPES:  A Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado 
da Educação e do Esporte – SEED, e a ASSOCIAÇÃO DE COOPERAÇÃO 
AGRÍCOLA E REFORMA AGRÁRIA – ACAP, CNPJ n.º 02.881.494/0001-96.

OBJETO: O atendimento educacional de 724 (setecentos e vinte e quatro) 
estudantes da Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental das Escolas 
Itinerantes das áreas de acampamento do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra do Estado do Paraná, em consonância com as políticas educacionais 
adotadas pela SEED.

RECURSOS FINANCEIROS: R$ 4.474.600,02 (quatro milhões, quatrocentos e 
setenta e quatro mil seiscentos reais e dois centavos) 

VIGÊNCIA: 18 (dezoito meses) a partir da data de sua publicação. 

GESTOR DO ACORDO: 
Concedente: Ana Sueli Ribeiro Vandresen, CPF n.º 015.904.119-86;
Convenente: Carlos Neudi Finhler, CPF n.º 523.359.096-49.

Curitiba, 14 de dezembro de 2021.

Renato Feder
Secretaria de Estado da Educação e do Esporte

Carlos Neudi Finhler
Associação de Cooperação Agrícola e Reforma Agrária do Paraná

174775/2021

Secretaria da Fazenda 

PROTOCOLO Nº: 17.172.657-3
INTERESSADO: VIA IMPORTER COMÉRCIO EXTERIOR S.A.
CAD/ICMS : 904.80787-77
ASSUNTO :Programa Paraná Competitivo. Expansão. Diferimento e Crédito 
Presumido. Incremento das atividades portuárias e aeroportuárias no território 
paranaense.

DESPACHO Nº 1.427/2021-SEFA/GS

Com base e nos termos do Relatório DAET/DIF n.° 102/2021, DEFIRO o 
pedido de concessão de Tratamento Fiscal Diferenciado feito pela empresa VIA 
IMPORTER COMÉRCIO EXTERIOR S.A, CAD/ICMS n° 904.80787-77 e 
CNPJ n.º 03.273.227/0007-94, conforme protocolo n.º 17.172.657-3;

até dez dias, inclusive em relação às regras estabelecidas no Anexo Único do 
Relatório DAET/DIF n.º 102/2021, sob pena de arquivamento;

publicação deste despacho no DOE, bem como do Anexo Único;
IV. Encaminhe-se à Receita Estadual do Paraná para cadastro das operações 

V. Arquive-se pelo prazo legal.
É o despacho.
SEFA/GS, 18 de novembro 2021.

Renê de Oliveira Garcia Junior
Secretário de Estado da Fazenda

Anexo Único

Em virtude do disposto no Relatório DAET/DIF nº 102/2021, nos demais 
requisitos da legislação e, tendo em vista todo o contido no protocolo 17.172.657-
3, concede-se o seguinte Tratamento Tributário Diferenciado: 

1. DA ABRANGÊNCIA 
1.1. A disciplina de que trata este Tratamento Tributário Diferenciado:

1.1.2. Aplica-se nas importações das mercadorias que foram autorizadas pela 
Diretoria de Assuntos Econômico-Tributários da Secretaria de Estado da Fazenda 
no protocolo em epígrafe.
2. DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 
2.1. O tratamento tributário diferenciado de que trata este ato concessivo:
a) aplica-se às operações de importação em que, por razões estruturais fortuitas 
ou por motivo de força maior, as unidades portuárias e aeroportuárias deste 
Estado, originalmente previstas para o desembarque, estiverem comprovadamente 
impossibilitadas de atender aos serviços marítimos ou aéreos exigidos, 
determinando que o ingresso no território paranaense se dê com a utilização da 
DTA, desde que o desembaraço aduaneiro ocorra neste Estado, nos termos do Art. 
463 do RICMS/PR, aprovado pelo Decreto nº 7.871, de 29 de setembro de 2017;
b) aplica-se às importações de mercadorias cujo ingresso no território nacional e 
no território paranaense ocorram por via rodoviária, observadas as disposições do 

Art. 462 do RICMS/PR;
2.2. Do crédito presumido do ICMS na revenda de mercadorias importadas:
2.2.1. Em relação às operações de revenda abaixo discriminadas, realizadas pela 

meio de portos e aeroportos paranaenses, com desembaraço aduaneiro no Estado, 

2.2.1.1. Nas operações de saídas interestaduais:
a) sujeitas à alíquota de 4% (quatro por cento), no montante que resulte em carga 
tributária efetiva mínima correspondente a 1,5% (um inteiro e cinco décimos por 
cento) do valor da operação;
b) sujeitas à alíquota de 7% (sete por cento) e de 12% (doze por cento), no 
montante que resulte em carga tributária efetiva mínima correspondente a 2,5% 
(dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da operação.
2.2.1.2. Nas operações internas destinadas a contribuintes, com mercadorias 

editada pelo Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior (Camex), no 
montante que resulte em carga tributária efetiva mínima correspondente a 2,5% 
(dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da operação;
2.2.1.3. Nas demais operações internas de revenda destinadas a contribuintes, de 
no máximo 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da operação.
2.2.1.4. O crédito presumido de que trata este item:

dos débitos no período de apuração, acrescidos do valor correspondente à média 
dos últimos doze meses anteriores ao pedido de enquadramento, apurado no 
Relatório DAET/DIF nº 102/2021, devendo, nesta hipótese, ser efetuado o estorno 
do crédito presumido correspondente ao valor excedente anualmente, até o mês 
de dezembro de cada exercício, ou no vencimento do tratamento, o que ocorrer 
primeiro;
b) deve ser utilizado em substituição ao aproveitamento de quaisquer outros 

cumulativo com qualquer outro crédito presumido previsto na legislação tributária;
c) não se aplica ao ICMS devido na condição de substituto tributário relativo às 
operações subsequentes; 
c) deve ser apropriado na Escrituração Fiscal Digital (EFD) mediante lançamento 

mês em que ocorrerem as saídas, consignando a expressão “Crédito Presumido 
- incremento das atividades portuárias e aeroportuárias no território paranaense - 
Decreto n.º 6.434/2017 – Despacho SEFA/GS  nº 1.427/2021/2021”;

na forma prevista no art. 12 da Lei n.º 19.479, de 30 de abril de 2018, devendo a 

de Estado da Fazenda – SEFA/DAET, endereço eletrônico reinvestimento.
prcomp@sefa.pr.gov.br, para obter os dados necessários para o cumprimento da 
obrigação; 
e) aplica-se cumulativamente com o diferimento parcial de que trata o Art. 28 do 
Anexo VIII do RICMS/PR; 

h) tem seu uso condicionado ao cumprimento das demais disposições estabelecidas 
no Art. 11-C do Decreto nº 6.434/2017;
2.3. Do diferimento do pagamento do ICMS nas importações:
2.3.1. Fica diferido o pagamento do ICMS devido nas importações das 
mercadorias a que se refere o subitem 1.1.2, com desembaraço aduaneiro 
no Paraná, cujo ingresso em território paranaense se dê através dos portos 
ou aeroportos paranaenses, ou por rodovias, para o momento da revenda da 
mercadoria importada.

aos procedimentos previstos neste ato concessivo, as regras dispostas nos artigos 
458 a 467 do RICMS/PR.
3. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, VIGÊNCIA E EXTINÇÃO:
3.1. A disciplina de que trata este Tratamento Tributário Diferenciado: 
3.1.1. Sujeita-se à apresentação, à Delegacia Regional da Receita à qual a 

homologação dos valores investidos no Programa Paraná Competitivo, nos termos 
da descrição do projeto de investimentos, sob pena de, em não o fazendo, ter a 
obrigação de recolher todo o ICMS devido, com juros legais e correção monetária.

(SEFA), inclusive em relação a débitos pendentes no âmbito administrativo 
e judicial, bem como, não poderá possuir pendências inscritas no Cadastro 
Informativo Estadual (CADIN), de que trata a Lei nº 18.466, de 24 de abril de 
2015.

as informações de todas as operações realizadas no período solicitado, no formato 
e meio a ser determinado no pedido.

a expressão: “Procedimento autorizado pelo Despacho SEFA/GS nº 1.427/2021”. 
3.4. O tratamento tributário diferenciado pode, independentemente do limite 

incorreções nas informações que levaram à sua autorização, a existência de 
débitos, a não manutenção do recolhimento médio apurado, ou, ainda, quando se 
apurar que o benefício a determinado produto importado venha causar prejuízo 
concorrencial à indústria paranaense, caso em que a suspensão pode ser parcial – 

3.5. Quando a suspensão se der por prejuízo a industrial paranaense, abrir-se-á 
prazo para que o importador demonstre que seu produto não é similar ao produzido 

desigual e, demonstrada essa condição, em tendo sido suspensa preventivamente 
a autorização, será reativada ou, em não o tendo sido, manter-se-á a autorização.

luciaso
Realce


